
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.269.541 - DF (2018/0071555-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : C B DOS S 
ADVOGADOS : LUCIANO DIB E OUTRO(S) - DF038948 
   FELIPE SOARES DE CAMPOS LOPES  - DF043813 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO. ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO -  PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Absolver o recorrente, diante da constatação realizada 
pela instância ordinária sobre a autoria, materialidade e adequação típica 
do delito, demandaria o reexame fático-probatório, providência vedada 
pelo enunciado n. 7 da súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

2. O entendimento pacificado por esta Corte é de que, em 
crimes contra a liberdade sexual, a palavra da vítima tem maior relevo, 
pois esses crimes são, constantemente, cometidos em ambientes 
privados, sem os olhares de outras testemunhas.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.269.541 - DF (2018/0071555-0)
  

AGRAVANTE : C B DOS S 
ADVOGADOS : LUCIANO DIB E OUTRO(S) - DF038948 
   FELIPE SOARES DE CAMPOS LOPES  - DF043813 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por C. B. DOS S. contra decisão 

de fls. 591/598, em que neguei provimento ao recurso interposto pelo agravante.

Em suas razões, o agravante, em suma, reitera a necessidade de 

absolvição, reafirmando que há, o caso, tarifamento de provas e supervalorização da 

palavra da vítima, de forma temerária.

Rechaça a necessidade de revolvimento fático-probatório para análise, 

por esta Corte Superior, afirmando que “as inconsistências da prova oral produzida a 

partir da vítima são transformadas em certezas aptas à condenação e as consistências 

apresentadas pela Defesa (contraprova presente na palavra da "vítima" RAIANE, 

contexto familiar dos fatos, etc.). Isso quer dizer que o referido princípio da presunção 

de inocência não foi respeitado, não se tratando o referido princípio de mera cláusula a 

adentrar o raciocínio do julgador a posterior.”

Pugna pela reconsideração do decisum agravado para se prover o apelo 

nobre (fls. 602/608).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.269.541 - DF (2018/0071555-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Não obstante as alegações do recorrente, no sentido de existência de 

“tarifamento” de provas, com suposta supervalorização da palavra da vítima, a decisão 

recorrida foi clara ao ressaltar que a condenação foi amparada também em outras 

provas, entre elas laudo de exame de corpo de delito e parecer técnico comportamental, 

elaborado pela Secretaria Psicossocial do Tribunal.

Nesse contexto, conforme já demonstrado pela decisão ora agravada, 

modificar o entendimento das instâncias ordinárias acarretaria ofensa ao enunciado da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Nesse sentido, cito precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO PREVISTO NO ART. 61 DO 
DECRETO-LEI N. 3.688/1941. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DESNECESSIDADE. 
MATÉRIA DE DIREITO. SÚMULA 7/STJ. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Conforme orientação deste STJ, o ato libidinoso diverso 
da conjunção carnal, que, ao lado desta, caracteriza o crime de estupro, 
inclui toda ação atentatória contra o pudor praticada com o propósito 
lascivo, seja sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-se 
com o contato físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato 
voluptuoso (AgRg REsp n. 1.154.806/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, DJe 21/3/2012).

2. Estando a conduta do réu apresentada de maneira 
incontroversa pelas instâncias ordinárias - o réu passou as mãos na 
vítima por cima de sua roupa na região das nádegas e vagina -, não há 
falar em incidência da Súmula 7/STJ, tendo em conta que a análise se 
atém ao enquadramento típico a se conferir ao fato, exigindo para tanto a 
revaloração jurídica da prova e não o reexame fático.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1665999/MS, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDUTA DE AGARRAR 
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MENOR DE 14 ANOS, APALPAR-LHE OS SEIOS E AS NÁDEGAS, 
MORDER-LHE A ORELHA E TENTAR BEIJÁ-LA. INTUITO DE 
SATISFAZER A LASCÍVIA. RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Adequar a classificação de conduta fartamente descrita 
no acórdão recorrido não implica reexame de provas. 

2. "Nos crimes contra os costumes, a palavra da vítima é 
de suma importância para o esclarecimento dos fatos, considerando a 
maneira como tais delitos são cometidos, ou seja, de forma obscura e na 
clandestinidade." (AgRg no AREsp 652.144/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
11/06/2015, DJe 17/06/2015)

3. Os atos praticados pelo agravante, consistentes em 
agarrar uma menor, passar as mãos nas nádegas e seios, ao mesmo 
tempo em que lhe morde a orelha e tenta beijá-la, denotam claramente o 
intuito de satisfazer a lascívia.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1622491/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 5/10/2017, DJe 11/10/2017)

Por outro lado, é entendimento assente nesta Corte que, em crimes 

contra a liberdade sexual, a palavra da vítima tem, sim, maior relevo, pois esses crimes 

são, constantemente, cometidos em ambientes privados, sem os olhares de outras 

testemunhas. A respeito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. No caso, para que fosse possível a análise da pretensão 
recursal, segundo a qual não haveria nos autos provas suficientes da 
materialidade do delito, seria imprescindível o reexame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, o que é defeso em recurso especial, em 
virtude do disposto na Súmula n. 7 desta Corte.

2. "É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
de que, em crimes contra a liberdade sexual, a palavra da vítima possui 
especial relevância, uma vez que, em sua maioria, são praticados de 
modo clandestino, não podendo ser desconsiderada, notadamente 
quando corroborada por outros elementos probatórios" (AgRg no AREsp 
n.

1301938/RS, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/9/2018, DJe 25/9/2018) 3. Agravo regimental 
desprovido.

(AgRg no AREsp 1373259/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
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1/2/2019)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

ESTUPRO CONTRA VULNERÁVEL. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA.

RELEVÂNCIA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
INCOMUNICABILIDADE DA TESTEMUNHA.

MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A Corte de origem, após acurado exame do conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu pela existência de prova apta a 
amparar o édito condenatório, de modo que, para afastar o entendimento 
do aresto recorrido, seria necessária incursão na seara probatória, 
vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte.

2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 
que, em crimes contra a liberdade sexual, a palavra da vítima possui 
especial relevância, uma vez que, em sua maioria, são praticados de 
modo clandestino, não podendo ser desconsiderada, notadamente 
quando corroborada por outros elementos probatórios.

3. Carece o recurso especial do indispensável requisito do 
prequestionamento quanto à nulidade não apreciada pelo Tribunal de 
origem. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1301938/RS, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/9/2018, DJe 25/9/2018)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0071555-0 AREsp 1.269.541 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00206653720158070003  20150310206656  20150310206656AGS

EM MESA JULGADO: 26/03/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C B DOS S 
ADVOGADOS : LUCIANO DIB E OUTRO(S) - DF038948 

 FELIPE SOARES DE CAMPOS LOPES  - DF043813 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C B DOS S 
ADVOGADOS : LUCIANO DIB E OUTRO(S) - DF038948 

 FELIPE SOARES DE CAMPOS LOPES  - DF043813 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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